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ILMO. SENHOR PREGOEIRO DO MUNICIPIO DE SULINA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Pregão Eletrônico nº 0001/2026 

Protocolo nº 25.129.807-6 

 

Ilustríssimo Senhor Pregoeiro, a empresa Rheitor Serviços Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 50.685.172/0001-

14, pessoa jurídica de direito privado, denominada Recorrente, já qualificada nos autos do procedimento 

licitatório em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no art. 59 da 

Lei nº 13.303/2016 e nas disposições do edital do Pregão Eletrônico nº 001/2026, interpor o presente: 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Em face da decisão que declarou vencedora a empresa ALE1 Solução em Tecnologia Ltda, denominada 

Recorrida, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 

 

I – DOS FATOS 

 

O certame tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de serviços de apoio às 

atividades administrativas da CEASA/PR, abrangendo múltiplas unidades (Curitiba, Londrina, Maringá, 

Cascavel e Foz do Iguaçu), com valor global máximo estimado em R$ 8.462.464,92. 

Entretanto, a empresa declarada vencedora apresentou documentação e proposta contendo inconsistências 

graves que comprometem sua habilitação técnica e a validade da proposta apresentada. 

 

II – DAS IRREGULARIDADES 

 

1I.1) DA INSUFICIÊNCIA DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

O atestado de capacidade técnica “Novello Importação Exportação e Comercio de Aços Ltda” apresentado 

é genérico e não comprova: 

• Quantitativo de postos executados; 

• Prazo de execução contratual; 

• Valor do contrato; 

• Execução simultânea em múltiplas unidades; 

• Compatibilidade com a complexidade do objeto licitado. 

 

O edital exige comprovação de aptidão pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

A simples declaração de que a empresa prestou “serviços de mão de obra terceirizada” não demonstra 

capacidade operacional para administrar aproximadamente 75 postos de trabalho distribuídos em diversas 

cidades. 

Tal fragilidade afronta os princípios da segurança da contratação e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 
 

II.2) DAS INCONSISTÊNCIAS NA PLANILHA DE CUSTOS (ANEXO IV) 

 

Foram constatadas divergências e falhas estruturais na formação do preço: 

• Divergência entre valor mensal e valor global para 12 meses; 

• Valores finais distintos dentro da própria planilha (R$ 581.666,62 e R$ 581.666,67); 

• Ausência de memória de cálculo clara e detalhada; 
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• Provisões trabalhistas parcialmente zeradas; 

• Assistência médica indicada como inexistente, sem justificativa quanto à Convenção 

Coletiva aplicável; 

• Percentuais de encargos sem detalhamento técnico. 

 

Nos termos do item 6.2 do presente edital, devem ser desclassificadas propostas com preço manifestamente 

inexequível ou em desacordo com o critério de aceitabilidade. 

 

A planilha apresentada compromete a confiabilidade da proposta e pode caracterizar falha na formação do 

preço. 

 

A irregularidade não é apenas formal. Ela produziu reflexos diretos na formação do preço apresentado. 

Ao analisar a planilha de composição de custos apresentada pela empresa, observa-se: 

• Ausência de detalhamento individualizado de tributos, dentre eles os encargos 

previdenciários (INSS, FGTS, RATxSAT, Incra, Sebrae, dentre outros), que são 

necessários e imprescindíveis para apurar o regime de tributação e constar o recolhimento 

correto e devido; 

• Indicação de carga tributária global reduzida; 

• Percentual tributário incompatível com o regime de Lucro Presumido ou Lucro Real; 

• Não incidência clara de tributos típicos de empresa fora do Simples. 

 

Essa estrutura de planilha é típica de empresa optante pelo Simples Nacional, onde os tributos federais são 

recolhidos de forma unificada mediante alíquota global. 

 

Empresa não enquadrada como ME/EPP não pode: 

• Optar pelo Simples; 

• Recolher tributos de forma unificada; 

• Utilizar alíquota simplificada; 

• Reduzir carga tributária na composição do preço com base nesse regime. 

•  

Logo, a proposta foi formulada com base em regime tributário que a empresa não pode legalmente adotar, e 

o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado de que a Administração deve verificar a 

exequibilidade da proposta quando houver indícios de subdimensionamento de custos. 

A utilização de regime tributário indevido é elemento suficiente para caracterizar dúvida objetiva quanto à 

exequibilidade. 

 

 

 

II.3) DA POSSÍVEL INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

O contrato envolve alto grau de responsabilidade trabalhista e execução simultânea em diversas unidades. 

Diante das inconsistências detectadas: 

• Provisões incompletas; 

• Encargos mal demonstrados; 

• Lucro não claramente evidenciado; 

 

Há indícios de que o preço pode não refletir integralmente os custos reais da execução, colocando em risco 

a execução contratual e a continuidade dos serviços. 
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II.4) DIREITO AO BENEFÍCIO DE ME/EPP IRREGULAR 

 

A empresa Recorrida declarou seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP), visando usufruir 

dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

Entretanto, tal declaração não pode prevalecer diante dos próprios documentos contábeis apresentados. 

Conforme o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado apresentados pela empresa, a Receita 

Operacional Bruta no exercício de 2025 foi de R$ 7.890.456,70. 

Nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, considera-se Empresa de Pequeno Porte 

aquela cuja receita bruta anual seja: 

superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00. 

Ou seja, o limite legal máximo para enquadramento como EPP é de R$ 4.800.000,00. 

A própria documentação contábil da empresa demonstra faturamento muito superior ao teto legal. 

Assim, é juridicamente impossível que a empresa permaneça enquadrada como EPP, configurando: 

• Declaração incompatível com os próprios demonstrativos contábeis; 

• Potencial declaração inverídica; 

• Tentativa indevida de usufruir de benefício legal. 

Nos termos do item 6.3 do edital, os benefícios da LC 123/2006 somente se aplicam às empresas que 

comprovarem regularmente essa condição. 

A manutenção da habilitação com base em declaração incompatível com a realidade contábil viola: 

• O princípio da legalidade; 

• O princípio da isonomia; 

• O princípio da moralidade administrativa; 

• O princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

Portanto, deve ser afastado qualquer benefício decorrente da LC 123/2006, bem como apurada a eventual 

irregularidade declaratória. 

 

II.5) DA INVALIDADE DO BALANÇO PATRIMONIAL APRESENTADO 

A empresa apresentou cópia de Balanço Patrimonial e DRE desacompanhados dos requisitos legais mínimos 

de validade. 

1. Da obrigatoriedade de escrituração digital – SPED 

Nos termos da Lei nº 8.218/1991, da Lei nº 9.249/1995, do Decreto nº 6.022/2007 e das Instruções 

Normativas da Receita Federal, as pessoas jurídicas tributadas com receita bruta superior ao limite da LC 

123/2006 estão obrigadas à Escrituração Contábil Digital – ECD (SPED Contábil). 

Considerando que a empresa apresentou faturamento superior a R$ 7 milhões no exercício de 2025, não se 

trata de empresa de pequeno porte para fins fiscais. 

Logo, está obrigada à apresentação de sua escrituração contábil via: 

Sistema Público de Escrituração Digital – SPED (ECD) 

A forma válida de comprovação do balanço, nesses casos, é: 

• Recibo de entrega da ECD; 

• Termo de autenticação digital emitido pela Receita Federal; 

• Livro Diário digital devidamente transmitido. 

A apresentação de simples folhas impressas, sem: 

• Recibo de transmissão do SPED; 

• Código de verificação; 

• Comprovante de autenticação; 

• Registro na Junta Comercial; 

Não confere autenticidade nem validade jurídica ao documento. 
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2. Ausência de requisitos formais obrigatórios 

O balanço apresentado não demonstra: 

• Registro na Junta Comercial; 

• Número de autenticação; 

• Recibo de entrega da ECD; 

• Comprovante de transmissão ao SPED; 

• Protocolo de arquivamento. 

Nos termos do art. 1.181 do Código Civil e das normas do Departamento Nacional de Registro Empresarial 

(DREI), os livros contábeis devem ser: 

• Escriturados regularmente; 

• Autenticados; 

• Registrados. 

Documento contábil sem autenticação é documento unilateral, sem fé pública e sem garantia de integridade. 

O edital exige comprovação idônea da capacidade econômico-financeira, e documento contábil não 

autenticado não atende ao requisito de idoneidade. 

 

3. Violação ao princípio da segurança jurídica 

A aceitação de balanço: 

• Sem autenticação; 

• Sem registro; 

• Sem SPED; 

• Sem comprovação de entrega oficial; 

viola o princípio da segurança jurídica e compromete a análise real da capacidade econômico-financeira da 

empresa. 

A Administração Pública não pode presumir validade de documento que não demonstra regularidade formal 

mínima. 

 

A Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), juntamente com as Normas Brasileiras de Contabilidade 

(NBCs) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), especialmente as NBC TG 1.000 e NBC TG 26, 

determina que o balanço patrimonial seja elaborado segundo as normas contábeis aplicáveis e acompanhado 

de documentos que assegurem sua regularidade formal e material.  

 

Adicionalmente, o art. 1.184 do Código Civil Brasileiro prescreve que as demonstrações financeiras sejam 

registradas no Livro Diário e assinadas pelos responsáveis legais. 

 

Portanto independente de ser físico ou digital, um balanço patrimonial deve conter um termo de abertura, um 

termo de encerramento e a demonstração do resultado do exercício (DRE), no entanto, o documento 

apresentado pela licitante não atende às exigências editalícias, tratando-se de mero relatório que não possui 

validade para os fins da Lei. 

 

O TCU consolidou a ideia de que a Administração Pública deve respeitar as regras definidas no edital, não 

sendo admissível modificar as exigências previstas durante o processo licitatório, sob pena de comprometer 

o princípio da legalidade.  

 

O Acórdão afirma: "A Administração Pública deve respeitar as exigências do edital, pois sua alteração 

prejudicaria a competitividade e violaria o princípio da isonomia." (Acórdão nº 3227/2014) O STJ, em 

decisão sobre a flexibilização das exigências de edital, reforçou a importância da vinculação ao instrumento 
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convocatório: "A desconsideração das exigências editalícias, por mais razoáveis que possam parecer, é 

inadmissível, pois fere o princípio da vinculação ao edital e o da isonomia entre os licitantes." (REsp nº 

1.152.057/SC) 

 

Nos termos da Lei nº 13.303/2016, e do item 4 do referido edital, é obrigatória a apresentação do Balanço 

Patrimonial regularmente registrado na Junta Comercial ou via SPED, o qual deve refletir a situação contábil 

e financeira da empresa, conforme disposto nos princípios da transparência e regularidade contábil. O 

balanço apresentado pela empresa não supre tal exigência, configurando-se como inabilitação. 

 

III – DO DIREITO 

A Lei nº 13.303/2016 determina que a Administração deve assegurar: 

• Seleção da proposta mais vantajosa; 

• Garantia de execução adequada do objeto; 

• Julgamento objetivo; 

• Segurança jurídica da contratação. 

A habilitação de empresa sem comprovação robusta de capacidade técnica e com proposta contendo 

inconsistências viola tais princípios. 

O próprio edital prevê a desclassificação de propostas em desacordo com suas exigências e a inabilitação de 

licitantes que não comprovem aptidão compatível com o objeto. 

 

 

 

IV – DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer: 

 

a) O conhecimento e provimento do presente recurso. 

b) A inabilitação da empresa ALE1 Solução em Tecnologia Ltda por insuficiência de comprovação técnica. 

c) A desclassificação da proposta por inconsistências na planilha de custos e indícios de inexequibilidade, 

além de terem apresentado documento sem autenticidade e sem registro. 

d) Não sendo este o entendimento de Vossa Senhoria, que submeta à autoridade superior competente para 

apreciação final e encaminhamento ao TCU para apurações quanto as declarações e balanço patrimonial 

apresentado. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 
 

Foz do Iguaçu/PR, 03 de março de 2026. 

 

 

 

RHEITOR SERVIÇOS LTDA 

CNPJ 50.685.172/0001-14 

RICHARDSON VIEIRA DOS SANTOS 

CPF 049.248.369-82 

REPRESENTANTE LEGAL 
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